
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.574.831 - RJ (2015/0318574-9)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : WANDERSON LEANDRO DOS SANTOS ALVES PAIVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. CORRUPÇÃO DE MENORES. PROVA DA 
EFETIVA CORRUPÇÃO DO MENOR. DESNECESSIDADE. DELITO 
FORMAL. ART. 244 DA LEI N. 8.069/1990. SÚMULA 500/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1. "A configuração do crime do art. 244-B do ECA 
independe da prova da efetiva corrupção do menor, por se tratar de delito 
formal". Súmula 500 desta Corte.

Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 04 de abril de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK  

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.574.831 - RJ (2015/0318574-9)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : WANDERSON LEANDRO DOS SANTOS ALVES PAIVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão da Ministra 

Presidente do Superior Tribunal de Justiça – STJ que deu provimento ao recurso 

especial do MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO para condenar 

o ora recorrido pela prática do crime de corrupção de menores, previsto no art. 244-B 

da Lei n. 8.069/90, determinando o retorno dos autos à origem para aplicação da 

respectiva pena, com fulcro no art. 557, § 1º-A, do CPC, c/c o art. 1º da Resolução STJ 

n. 17/2013.

A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO alega que 

"as particularidades do caso em tela, conforme destacado pelo próprio TJRJ, permitem 

afastar tal entendimento com base nos princípios constitucionais da razoabilidade e da 

proporcionalidade, ambos extraídos da cláusula do devido processo legal material 

(artigo 5°, LIV, da Constituição da República)" (fl. 337).

Requer, assim, a reconsideração da decisão ou sua submissão a 

julgamento colegiado.

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

O recurso não prospera.

O agravante não trouxe nenhum argumento apto a ensejar a reforma do 

juízo monocrático.

Com efeito, firme nesta Corte a orientação de que não há necessidade da 

efetiva comprovação da corrupção do menor para configuração do delito previsto no art. 

244-B da Lei n. 8.069/90, nem mesmo descaracteriza o crime o fato de o menor ser 

previamente corrompido. Nesse sentido, confira-se o Recurso Especial Representativo 

de Controvérsia n. 1.127.954/DF:

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA. PENAL. CORRUPÇÃO DE MENORES. PROVA DA 
EFETIVA CORRUPÇÃO DO INIMPUTÁVEL. DESNECESSIDADE. 
DELITO FORMAL. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA 
DECLARADA DE OFÍCIO, NOS TERMOS DO ARTIGO 61 DO CPP.

1. Para a configuração do crime de corrupção de 
menores, atual artigo 244-B do Estatuto da Criança e do Adolescente, não 
se faz necessária a prova da efetiva corrupção do menor, uma vez que se 
trata de delito formal, cujo bem jurídico tutelado pela norma visa, 
sobretudo, a impedir que o maior imputável induza ou facilite a inserção 
ou a manutenção do menor na esfera criminal.

2. Recurso especial provido para firmar o entendimento 
no sentido de que, para a configuração do crime de corrupção de 
menores (art. 244-B do ECA), não se faz necessária a prova da efetiva 
corrupção do menor, uma vez que se trata de delito formal; e, com 
fundamento no artigo 61 do CPP, declarar extinta a punibilidade dos 
recorridos Célio Adriano de Oliveira e Anderson Luiz de Oliveira Rocha, 
tão somente no que concerne à pena aplicada ao crime de corrupção de 
menores. (REsp 1.127.954/DF, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 01/02/2012)

E ainda:

RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS, 
ASSOCIAÇÃO PARA O NARCOTRÁFICO E CORRUPÇÃO DE 
MENORES. ART. 244-B DA LEI N. 8.069/1990. ABSOLVIÇÃO.  
ESTABILIDADE E PERMANÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO. REINCIDÊNCIA E CONFISSÃO ESPONTÂNEA.  
COMPENSAÇÃO. POSSIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL NÃO 

Documento: 1587758 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/04/2017 Página  3 de 4



 
 

 

PROVIDO.
1. Por ocasião do julgamento do Recurso Especial 

Representativo de Controvérsia n. 1.127.954/DF (DJe 1º/2/2012), a 
Terceira Seção deste Superior Tribunal uniformizou o entendimento  de  
que, para a configuração do crime de corrupção de menores,  basta que 
haja evidências da participação de menor de 18 anos no delito e na 
companhia de agente imputável, sendo irrelevante o fato  de o 
adolescente já estar corrompido, porquanto se trata de delito de natureza 
formal.

[...]
7. Recurso especial não provido. (REsp 1.501.842/PR, 

Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 
18/04/2016)

Nesse sentido, o enunciado da Súmula n. 500, recentemente editada por 

esta Corte, in verbis: "A configuração do crime do art. 244-B do ECA independe da 

prova da efetiva corrupção do menor, por se tratar de delito formal". 

Assim, subsistente o fundamento do decisório agravado, voto pelo 

desprovimento do agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0318574-9 REsp 1.574.831 / RJ

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  03247477920138190001  201525450447

PAUTA: 04/04/2017 JULGADO: 04/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
RECORRIDO : WANDERSON LEANDRO DOS SANTOS ALVES PAIVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WANDERSON LEANDRO DOS SANTOS ALVES PAIVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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